


Quatro Reformas

1. Tributária
2. Financeira e de processos
3. Operacional/Tecnológica
4. Cultural



Quatro Reformas

1. Tributária
i. Regras de tributação

2. Financeira e de processos
i. Impacto do split payment no fluxo de caixa das empresas
ii. Negociação de recebíveis das empresas
iii. Arrecadação pelo CGIBS e não mais pelas SEFAZ
iv. Alterações nas cadeias de negócios impactando nas matrizes 

econômicas dos Estados e Municípios
v. Revisão de precificação, contratos e remuneração de 

colaboradores



Quatro Reformas

3. Operacional/Tecnológica
i. Novas interfaces com as plataformas do CGIBS e da RFB
ii. Adequação à apuração assistida
iii. Maior base cadastral demanda CNPJ Alfanumérico
iv. Plena parametrização e grande escala de base de dados 

(operações: 100bi/ano)
4. Cultural

i. Servidores da Administração Pública
ii. Contribuintes



Desafios

1. Modelo operacional
i. Implementação dos sistemas e processos pelas 

Administrações tributárias, e sua relação com os respectivos 
legados

ii. Convivência de dois sistemas
2. Relacionamento entre os entes

i. Nova forma de relacionamento entre as administrações 
tributárias estaduais e municipais e o CGIBS

3. Split payment
1. Fluxo de caixa dos contribuintes e das SEFAZ
2. Integração dos processos de arrecadação e apuração com os 

PSP e arranjos de pagamento



Desafios

4. CGIBS
i. Colocar de pé a estrutura no curso do processo

5. Prazos para especificação e desenvolvimento dos 
sistemas



Premissas

O que possibilita essa Reforma Tributária tecnológica 
no Brasil?
1. Sistema brasileiro de DFe
2. Sistema bancário brasileiro



Ambientes
Autorização de DFe das Sefaz • Ambientes de Contingência 
redundantes • Sefaz Virtuais centralizadoras de serviços (SVRS, SVSP, 
SVAN, SVD e SVBA) • Operador Nacional dos Estados - ONE • Centros 
de Monitoramento On-line e Ferramentas para Rastreabilidade de 
Placas (Trânsito Mercadorias) • Cadastro Centralizado de Contribuintes • 
Cadastro Centralizado de GTIN • Provedor de Assinatura e Autorização 
de Uso • Plataforma de Emissão Simplificada • Plataforma Conformidade 
Fácil • Plataforma de Recebíveis dos Estados • Ambiente Disaster 
Recovery • NF-e

Ambiente RFB • Municípios da NFS-e Nacional • NFS-e Via • 
DeRE



Visões na Estratégia de Implantação da 
Reforma Tributária
1. Curto prazo (2025 a 2029)

i. Exiguidade dos prazos
ii. Utilização das infraestruturas e sistemas disponíveis de Dfe
iii. Apoiar o processo de apuração assistida do IBS/CBS, já a partir de 2026

2. Médio Prazo (2030 a 2032)
i. Evolução da Curva de Aprendizado

3. Longo Prazo (2033 em diante)
i. Extinção do ICMS e ISS
ii. Continuidade da Transição Federativa (Modelo Ideal)



Premissas para Adequação dos 
DFe

1. Menor impacto possível para os sistemas das empresas e 
Administrações Tributárias

2. Lançamentos do IBS e da CBS nos mesmos DFe utilizados para o 
ICMS e o ISS (na Transição)

3. Autonomia e independência de processos críticos 
operacionalizados pelo Comitê Gestor, Confaz/Cotepe e CGNFS – 
e



Premissas

Documentos Fiscais Eletrônicos (DFe)
1. Veículos das informações do IBS, CBS e IS
2. Informações para a realização do split payment pelas 

PSP
3. Vinculação da chave do DFe à ID de pagamento da 

transação financeira
4. Viabilizam os processos de cashback



Associação Pública Especial

Art. 493-A da LC 214/25
- Integrada pela União - representada pela RFB - e pelo CGIBS
- Sede e foro no Distrito Federal
- Objetivo: desenvolver, implementar, gerir e operacionalizar, de 

forma compartilhada, módulos, sistemas e componentes relativos à 
administração do IBS e da CBS

- Para evitar:
i. Quebra de isonomia entre os entes federativos
ii. Retrabalho e divergência entre sistemas
iii. Desalinhamento com os prazos da reforma
iv. Comprometimento com eficiência e coordenação nacional



Introdução Operacional

Ações Estratégicas para Suporte à Reforma Tributária
1. Novos DFe, relacionados ao IBS/CBS, criados em ambiente 

centralizado da SVRS para posterior transferência para o CGIBS 
operacionalizá-los

2. Todos as Sefaz Autorizadoras passarão a compartilhar seus 
documentos autorizados com a Sefaz Virtual de Distribuição 
(SVD) para criarmos o Repositório Nacional de DF-e do CGIBS



Introdução Operacional

Ações Estratégicas para Suporte à Reforma Tributária 
(cont.)

1. Aplicações importantes para implantação da Reforma Tributária e 
que constituem processos estratégicos, estão sendo construídos 
em “Sefaz Incubadoras” para posterior transferência para o 
CGIBS (PRÉ-CG)
i. Sistema de Apuração/Arrecadação/Distribuição: SVRS
ii. Sistema de Distribuição DFe (SVD): Sefaz/RS
iii. Repositório Nacional: Sefaz/MG e SVRS
iv. Integração IM x IE x CNPJ (CCC-LCC)
v. Portal de Atendimento e Serviços: Sefaz/MG e Sefaz/CE

vi. Sistema Financeiro/Contábil/Tesouraria: SEFAZ/SP (SIGEF)



Introdução Operacional
Principais Sistemas do Modelo Operacional
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Introdução Operacional

Ampliação dos Obrigados a Emitir (art. 115, RIBS)
1. operações imunes, isentas ou contempladas com alíquota zero ou 

suspensão
2. transferência de bens entre estabelecimentos pertencentes ao 

mesmo contribuinte
3. às operações sujeitas ao diferimento;
4. doações sem contraprestação em benefício do doador;
5. transferência de créditos apropriados e ainda não utilizados para a 

pessoa jurídica sucessora na hipótese de fusão, cisão ou 
incorporação

6. produtor rural pessoa física ou jurídica, ou por produtor rural 
integrado não contribuintes do IBS



Introdução Operacional

Ampliação dos Obrigados a Emitir (art. 115, RIBS) (cont.)
7. Nanoempreendedor, transportador autônomo de carga, condomínio 

edilício
8. não contribuintes (art. 25) não relacionados nas demais alíneas deste 

inciso, que venham a ser identificados em ato conjunto da RFB e do 
CGIBS

9. plataforma digital quando emitir o documento em nome do fornecedor
10. consórcio, sociedade em conta de participação que optarem pelo 

regime regular do IBS

Ato conjunto da RFB e do CGIBS poderá estabelecer hipóteses de 
dispensa da exigência de documento fiscal para os não contribuintes (art. 

115, § 2º)



Introdução Operacional

São Documentos Fiscais Eletrônicos (DFe)
1. Documento Fiscal Eletrônico (DFe)

Registram lançamento de IBS, CBS e IS por operação

2. Eventos DFe
Registram lançamentos e ocorrências após a emissão do DFe

3. Declarações
Apurações por margem (DeRE)



DFe recepcionados (art. 113, RIBS)
I - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55;
II - Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e, modelo 65;
III - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e;
IV - Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57;
V - Conhecimento de Transporte Eletrônico Para Outros Serviços - CT-e OS, modelo 67;
VI - Bilhete de Passagem Eletrônico - BP-e, modelo 63;
VII - Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, modelo 58;
VIII - Guia de Transporte de Valores Eletrônica - GTV-e, modelo 64;
IX - Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e, modelo 66;
X - Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica - NFCom, modelo 62;
XI - Nota Fiscal Eletrônica do Gás - NFGas, modelo 76;
XII - Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e, modelo 99;
XIII - Nota Fiscal de Serviço eletrônica de Exploração de Via - NFS-e Via;
XIV - Declaração Única de Importação - Duimp; e
XV - Declaração de Importação de Remessa - DIR.



DFe instituídos (art. 114, RIBS)

I - Nota Fiscal de Água e Saneamento Eletrônica - NFAg, modelo 75;
II - Declaração de Regimes Específicos - DeRE; e
III - Nota Fiscal Eletrônica de Alienação de Bens Imóveis - NF-e ABI, 
modelo 77.



DFe recepcionados (art. 113, RIBS)
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Eventos Fiscais

Considera-se evento fiscal o registro em arquivo digital que 
modifique ou agregue, ainda que previamente, informações 
em documento fiscal e que produza efeitos no documento 
fiscal a que se refere, conforme documentação técnica do 
respectivo documento. (art. 140, RIBS)

- complementar ou corrigir informações prestadas nos 
documentos fiscais eletrônicos



Eventos Fiscais

Adquirente do regime regular efetuar o estorno, no sistema 
de apuração assistida do IBS, de créditos já apropriados ou 
passíveis de apropriação, quando as aquisições forem 
destinadas ao consumo pessoal.
O evento conter:
- a identificação do item destinado ao consumo pessoal; e
- o valor do IBS a ser estornado, proporcionalmente à 
parcela efetivamente consumida.



DeRE – Declaração de Regimes Específicos
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DeRE – Declaração de Regimes Específicos

a) Eventos de Tabela do Contribuinte;
b) Eventos Periódicos Mensais;
c) Eventos Transacionais.



O Desafio do Cronograma

Art. 112. O sujeito passivo do IBS, ao realizar operações com bens ou 
serviços, inclusive exportações e importações, deverá emitir 
documento fiscal eletrônico, nos termos de ato conjunto da RFB e do 
CGIBS, que definirá as respectivas datas de início de 
obrigatoriedade de emissão. (Art. 60 da LC 214/2025)





@assefinsp

 @assefinsp

@assefinsp

 www.assefinsp.com.br

(16) 99769.7962

Agradecemos a sua participação!

A Associação das Secretarias Municipais de Finanças do Estado de São Paulo - ASSEFIN-SP tem por 
finalidade discutir política pública tributária e justiça fiscal, fornecer assistência técnica, trocar 
experiências exitosas, promover a pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional, a qualificação 
e o aperfeiçoamento profissional dos dirigentes e servidores públicos fazendários.


